PARECER Nº 3002, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n° 31, de 2005

De autoria do nobre Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe objetiva isentar do pagamento do IPV  o proprietário de veículos automotores destinados ao transporte de mercadorias para sacolões e feiras-livres.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 10.ª à 14ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24/02/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.°,  do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, com amparo no artigo 19, I, da Constituição do Estado - instituição de impostos. Quanto ao poder de iniciativa, a competência é concorrente, nos termos do artigo 24, caput, do mesmo diploma legal, pois não configura matéria contida em cláusula de reserva de iniciativa.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 31, de 2005.

É o nosso parecer.

a)Roberto Morais – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-12-2005.

a)Cândido Vaccarezza – Presidente

Milton Vieira – Donisete Braga – Cândido Vaccarezza – Giba Marson – Anlice Fernandes

